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Pacote de carro popular terá custo de R$ 1,5 bi
Onze dias após anunciar a criação de um programa pa-

ra incentivar a compra de carros, o governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) formalizou o lançamento da política
com um alcance mais amplo e confirmou a retomada par-
cial da tributação sobre o diesel para compensar a renún-

cia fiscal. A alíquota sobre o combustível, que ficaria zera-
da até 31 de dezembro de 2023, vai subir a R$ 0,11 a partir
de setembro, após a chamada noventena -antecedência
de 90 dias exigida para aplicar um aumento de tributos. A
medida deve render aproximadamente R$ 3 bilhões em

novas receitas neste ano. Elas serão usadas para compen-
sar o custo de R$ 1,5 bilhão do programa de incentivo às
montadoras. Inicialmente, o foco da política eram os car-
ros de até R$ 120 mil, mas nos últimos dias o governo deci-
diu contemplar também caminhões e ônibus. PÁGINA 2

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva anunciou ontem o texto final do
novo PPCDAm —Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmata-
mento na Amazônia Legal—, um dos eixos mais aguardados da política
ambiental do governo petista. O anúncio ocorre em meio ao esvaziamen-
to do Ministério do Meio Ambiente. O PPCDAm estabelece as diretrizes
para a proteção da floresta amazônica nos próximos 4 anos e chega agora

à sua 5ª  versão com a meta de alcançar desmatamento zero até 2030.
Ambientalistas afirmam que, para cumprir essa meta, que é considerada
ousada, é necessário que os órgãos ligadas ao tema sejam fortalecidos.
Criado em 2004, o PPCDAm teve 4 atualizações até ser descontinuado
por Bolsonaro em 2019. No primeiro dia de governo, Lula  publicou um
decreto reinstituindo o plano, mas os detalhes só foram definidos agora.  

A ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, classificou como "retro-
cesso" a decisão do Congresso que esvaziou a pasta que está sob sua res-
ponsabilidade. Em evento ao lado do presidente Lula, Marina afirmou
que as mudanças aprovadas pelo Legislativo vão "na contramão daquilo
que significa ter legislação ambiental robusta". A articulação política do

governo não estabeleceu o fortalecimento do ministério como uma das
prioridades do Executivo nas negociações com o Congresso para aprova-
ção da medida provisória que definiu a estrutura do governo. A ministra
lembrou que Lula tinha colocado o Cadastro Ambiental Rural e a ANA
(Agência Nacional de Águas) sob a gerência do Meio Ambiente. PÁGINA 3

Tesouro fará
1a emissão 
de títulos
sustentáveis  

SEGUNDO SEMESTRE

O Brasil vai fazer a primeira
emissão de títulos brasileiros
com o selo ESG (sigla em inglês
para boas práticas ambientais,
sociais e de governança) no se-
gundo semestre de 2023, afirmou
à Folha o secretário do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron. Os re-
cursos vão ajudar a financiar
uma série de ações focadas na
preservação ambiental e na pro-
moção de políticas sociais e de
governança, sobre as quais o país
terá de prestar contas aos investi-
dores internacionais nos próxi-
mos anos. O desenho ainda não
está fechado, mas uma possibili-
dade é emitir papéis com prazo
de dez anos. "Se for uma emissão
de dez anos, durante dez anos te-
remos que prestar contas perio-
dicamente sobre o andamento
do processo", afirma. A expecta-
tiva é que a medida não só sirva
de vitrine para o Brasil, mas tam-
bém contribua para ampliar o
engajamento interno em prol
das medidas voltadas à sustenta-
bilidade -sob pena de o país per-
der credibilidade e fontes de fi-
nanciamento. PÁGINA 2

Marina reclama do esvaziamento de seu ministério 

MEIO AMBIENTE

JOÉDSON ALVES/ABRASIL
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novo processo
contra Cristina 
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KIT ROBÓTICA Picape une presidente

da Câmara a delivery 
de dinheiro desviado 

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL) (foto), usou na cam-
panha eleitoral de 2022 uma picape Toyota Hilux preta que, em ja-
neiro deste ano, foi monitorada e fotografada por agentes da Polícia
Federal em uma entrega de dinheiro cuja origem seriam desvios em
contratos para a compra de kits de robótica. O veículo monitorado
pela PF pertence formalmente ao policial civil e empresário Murilo
Sergio Juca Nogueira Júnior, alvo de busca e apreensão na operação
Hefesto na semana passada. PÁGINA 3

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Lula anuncia plano contra
desmatamento na Amazônia 

DETALHAMENTO

Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(03/05) 13,75%
Poupança 3
(6/6) 0,68%
TR (prefixada)
(06/2023) 0,1799%

IGP-M -1,84% (mai.)
IPCA (5) 0,39% (mai.)
CDI
0,15 até o dia 5/jun.
OURO
BM&F/grama R$ 310,00
EURO Comercial 
Compra: 5,2810 Venda: 5,2816

EURO turismo 
Compra: 5,3108 Venda: 5,4908
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9230 Venda: 4,9236
DÓLAR comercial
Compra: 4,9297 Venda: 4,9303
DÓLAR turismo
Compra: 4,9293 Venda: 5,1093

CVC BRASIL ON NM 3.99 +10.83 +0.39

SAO MARTINHOON NM 38.20 +1.87 +0.70

YDUQS PART ON NM 15.32 +2.34 +0.35

GRUPO NATURAON NM 14.73 +2.15 +0.31

COGNA ON ON NM 2.96 +1.72 +0.05

ENEVA ON NM 11.48 −4.01 −0.48

ASSAI ON NM 11.160 −2.96 −0.340

FLEURY ON NM 15.41 −1.85 −0.29

MELIUZ ON EBG NM 9.080 −1.73 −0.160

ENERGISA UNT N2 43.10 −1.84 −0.81

VALE ON NM 67.38 −0.82 −0.56

PETROBRAS PN N2 27.47 1.07 +0.29

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 27.15 +0.22 +0.06

BRASIL ON EDJ NM 45.02 +0.33 +0.15

BRADESCO PN EJ N1 16.33 +1.81 +0.29

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 33.562,86 -0,59

NASDAQ Composite 13.229,428 -0,09

Euro STOXX 50 4.291,88 -0,79

CAC 40 7.200,91 -0,96

FTSE 100 7.599,99 -0,10

DAX 30 15.963,89 -0,54

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 0,12% / 112.696,32 / 138,17 / Volume: R$ 18.889.019.970 / Negócios: 3.328.897
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Bovespa tem 3o pregão
seguido de alta puxada
por petróleo; dólar cai 

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) teve leve alta
e garantiu o terceiro pregão
consecutivo de ganhos on-
tem, apoiada por ações da Pe-
trobras, em meio a alta do pe-
tróleo no exterior, e do setor
bancário.

O dólar também caía, per-
dendo força após dados fracos
da economia americana e com
boas projeções para o cresci-
mento do PIB (Produto Interno
Bruto) e de queda da inflação
no Brasil, que apoiaram o real.

Com isso, o Ibovespa (Índi-
ce Bovespa) subiu 0,12% a
112.696 pontos, enquanto o
dólar recuou 0,50% a R$ 4,929.

No domingo passado, a
Arábia Saudita anunciou que
vai cortar sua produção de pe-
tróleo em 1 milhão de barris
por dia a partir de julho, como
parte de um acordo com a
Opep+ para tentar conter a
queda do preço do produto.

Após o anúncio, o preço do
barril de petróleo Brent subiu e
fechou em alta de 0,32% nesta
segunda, cotado a US$ 76,37.

A alta do petróleo no exte-
rior favoreceu a Petrobras, que
ajudou o Ibovespa a fechar no
positivo. As ações ordinárias
da companhia subiram 0,55%,
enquanto as preferenciais re-
gistraram ganho 1,28%.

Apoiaram o Ibovespa, ain-
da, ações do Bradesco, do

Banco do Brasil e do Itaú, que
ficaram entre as mais negocia-
das da sessão com altas de
1,62%, 0,62% e 0,18%. Nesta
segunda, o Credit Suisse revi-
sou suas recomendações no
setor bancário, movimentan-
do os papéis.

A maior alta do dia foi da
CVC, que subiu 10,83% após
ter anunciado seu novo presi-
dente-executivo e um acordo
com o fundador para poten-
cial aporte de R$ 75 milhões
na empresa.

As ações da Vale, porém,
pressionaram a Bolsa durante
toda a sessão, e a mineradora
fechou o dia com queda de
0,8% mesmo com alta dos
contratos de minério de ferro
no exterior, num movimento
visto como uma correção de
ganhos dos últimos dias.

Com isso, os mercados de ju-
ros futuros, especialmente os de
prazos mais longos, voltaram a
registrar queda. Os contratos
com vencimento em janeiro de
2024 foram de 13,20% para
13,17%, enquanto os para 2025
saíram de 11,47% para 11,32%.
Nos juros para 2026, as taxas fo-
ram de 10,79% para 10,62%.

Em Nova York, os índices
acionários dos Estados Unidos
fecharam em queda. O Dow
Jones, o S&P 500 e o Nasdaq
caíram 0,59%, 0,20% e 0,09%,
respectivamente.

Terça-feira, 6 de junho de 2023

DETALHAMENTO

Pacote para carro popular
terá custo de R$ 1,5 bilhão
O

nze dias após anun-
ciar a criação de um
programa para in-

centivar a compra de carros, o
governo de Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) formalizou o lança-
mento da política com um al-
cance mais amplo e confirmou a
retomada parcial da tributação
sobre o diesel para compensar a
renúncia fiscal.

A alíquota sobre o combustí-
vel, que ficaria zerada até 31 de
dezembro de 2023, vai subir a R$
0,11 a partir de setembro, após a
chamada noventena -antece-
dência de 90 dias exigida para
aplicar um aumento de tributos.

A medida deve render apro-
ximadamente R$ 3 bilhões em
novas receitas neste ano. Elas
serão usadas para compensar o
custo de R$ 1,5 bilhão do pro-
grama de incentivo às monta-
doras.

Inicialmente, o foco da políti-

ca eram os carros de até R$ 120
mil, mas nos últimos dias o go-
verno decidiu contemplar tam-
bém caminhões e ônibus. "En-
tendemos que é uma medida
transitória, apenas quatro me-
ses, até que caia a taxa de juros",
disse o vice-presidente Geraldo
Alckmin (PSB), que também é
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços.

A formulação de um progra-
ma para fomentar a compra de
automóveis foi anunciada pela
primeira vez em 25 de maio por
Alckmin.

Na ocasião, porém, o progra-
ma ainda não estava totalmente
fechado -como consequência,
as vendas desabaram à espera
dos descontos.

Num primeiro momento, o
MDIC informou que a redução
nos preços finais ficaria entre
1,5% e 10,96%. Após conversas
com o Ministério da Fazenda,

porém, o programa foi redese-
nhado, e a desoneração direta
de tributos deu lugar a um novo
modelo.

O governo vai conceder um
crédito tributário às montado-
ras que venderem os veículos
com descontos aos consumido-
res. Sob esse desenho, o consu-
midor terá uma redução no pre-
ço, e o valor do desconto aplica-
do será convertido em crédito
para a indústria automobilística
usar, em um segundo momen-
to, para abater tributos devidos
à União.

Para o consumidor, o efeito
será um desconto entre R$ 2.000
e R$ 8.000 no valor de aquisição
dos automóveis. Segundo Alck-
min, isso representa um des-
conto entre 1,6%, e 11,6% nos
valores atuais. "O desconto será
em dinheiro", disse.

Os benefícios serão conce-
didos até os limites de R$ 500

milhões para carros,  R$ 300
milhões para ônibus e R$ 700
milhões para caminhões. As ci-
fras funcionarão como uma es-
pécie de trava: quando os cré-
ditos atingirem esse montante,
o incentivo do governo será
encerrado.

Quanto menor for o preço do
veículo, maior tende a ser o aba-
timento. Os modelos mais bara-
tos, que hoje custam cerca de R$
70 mil, devem ter o desconto
maior, de R$ 8.000 (11,6%). Já
um modelo que custe R$ 120 mil
deve ter o menor benefício (R$
2.000, ou 1,6%).

O programa deve durar até
quatro meses.

No caso dos caminhões, o
desconto poderá ser de R$ 33,6
mil a cerca de R$ 99 mil, mas es-
tará condicionado ao descarte
de outro caminhão com mais de
20 anos de uso. O mesmo limite
deve ser aplicado aos ônibus.

MERCADOS

Tesouro prepara primeira
emissão de títulos sustentáveis  

O Brasil vai fazer a primeira
emissão de títulos brasileiros
com o selo ESG (sigla em inglês
para boas práticas ambientais,
sociais e de governança) no se-
gundo semestre de 2023, afirmou
à Folha o secretário do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron.

Os recursos vão ajudar a fi-
nanciar uma série de ações foca-
das na preservação ambiental e
na promoção de políticas sociais
e de governança, sobre as quais o
país terá de prestar contas aos in-
vestidores internacionais nos
próximos anos.

O desenho ainda não está fe-
chado, mas uma possibilidade é
emitir papéis com prazo de dez
anos. "Se for uma emissão de dez
anos, durante dez anos teremos
que prestar contas periodica-
mente sobre o andamento do
processo", afirma.

A expectativa é que a medida

não só sirva de vitrine para o Bra-
sil, mas também contribua para
ampliar o engajamento interno
em prol das medidas voltadas à
sustentabilidade -sob pena de o
país perder credibilidade e fontes
de financiamento.

Ao assumir seu terceiro man-
dato, em janeiro de 2023, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) elegeu a pauta ambiental
como um dos focos de sua ges-
tão, mas sofreu derrotas impor-
tantes, como o esvaziamento do
Ministério do Meio Ambiente na
votação da MP (medida provisó-
ria) da estrutura de governo.

O governo também adminis-
tra o embate entre Meio Ambien-
te e a Petrobras em torno da li-
cença para a empresa explorar
petróleo na camada do pré-sal
na bacia da foz do Amazonas.

A emissão dos títulos sustentá-
veis colocará o Brasil dentro de

um mercado em expansão diante
da preocupação crescente com
os temas ligados à pauta ESG.

O Tesouro iniciou os estudos
no início de 2021, ainda sob o go-
verno de Jair Bolsonaro (PL) -cu-
ja gestão foi marcada pelo au-
mento nos índices de queimadas
e desmatamento, despertando
críticas internacionais.

Em maio deste ano, Lula edi-
tou um decreto que cria o Comi-
tê de Finanças Sustentáveis So-
beranas, formado pelo secretá-
rio do Tesouro Nacional e por re-
presentantes de dez ministérios,
incluindo Fazenda, Meio Am-
biente, Minas e Energia, Agricul-
tura, Desenvolvimento Agrário e
outros.

O colegiado será responsável
por definir a estratégia das emis-
sões, escolher as ações a serem
financiadas pelos recursos e
prestar contas periodicamente

SEGUNDO SEMESTRE

Petrobras, montadoras e aviação
‘levam’ 25% dos benefícios fiscais 

Petrobras, montadoras de
veículos e empresas do setor de
aviação respondem por 25% dos
benefícios fiscais de Imposto de
Importação, PIS/Cofins-Impor-
tação e IPI (Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados), com
uma renúncia de R$ 58 bilhões
referente ao ano de 2021.

O dado faz parte de duas no-
vas listas de incentivos, renún-
cias, benefícios e imunidades
de natureza tributária divulga-
das pela Receita Federal, que
tratam especificamente desses
tributos.

A abertura dos números e
identificação dos beneficiados
é uma demanda do ministro
Fernando Haddad (Fazenda),
que defendeu expor a "caixa-
preta" de benefícios fiscais, se
referindo a "quase R$ 600 bi-
lhões que a União perde em no-

me de meia dúzia que fazem
lobby no Congresso e no Judi-
ciário, ilegítimos."

A reforma tributária em dis-
cussão no Congresso prevê o fim
do PIS/Cofins e do IPI.

A Folha de S.Paulo listou 30
empresas com os maiores bene-
fícios na soma das duas listas e
que respondem por 52% de um
total de R$ 165 bilhões em re-
núncias. São 24 mil benefícios
listados, sendo que uma empre-
sa ou instituição pode estar en-
quadrada em mais de um.

No setor privado, destacam-
se companhias do setor de avia-
ção -como TAM, Gol, Azul, GE e
Embraer-, da área de petróleo e
gás, montadoras de veículos,
fabricantes de insumos agríco-
las e industriais para o agrone-
gócio e empresas de eletroele-
trônicos que estão na Zona

Franca de Manaus.
Também há órgãos da admi-

nistração pública em várias es-
feras de governo, com destaque
para Ministério da Saúde, Fun-
dação Oswaldo Cruz e Funda-
ção Butantan, com isenções na
área da saúde.

Até o Ministério da Fazenda
está na lista, com um benefício
modesto de R$ 6,3 milhões de
PIS/Cofins-Importação naquele
ano. Na época, a pasta havia si-
do incorporada ao Ministério da
Economia.

Desde maio, a Receita reali-
zou a divulgação de cinco listas
de benefícios. Uma delas é a re-
lação daqueles declarados pelas
empresas com valores que so-
mam R$ 50 bilhões para
IRPJ/CSLL (tributos sobre o lu-
cro das empresas).

Foram publicadas também

as relações de empresas imu-
nes ou isentas dos mesmos tri-
butos -com cerca de 260 mil
CNPJs de entidades sem fins lu-
crativos, religiosas e de previ-
dência privada fechada- e de
cerca de 23 mil  companhias
inscritas em 14 Regimes Espe-
ciais de Tributação. Nesses ca-
sos, não foram apresentados os
valores das renúncias indivi-
dualmente.

Juntos, os dados divulgados
nas três listas que contêm nú-
meros somam R$ 215 bilhões.
Isso representa cerca de 70%
do gasto tributário estimado
para 2021.

A Receita Federal afirma que
a divulgação atende a deman-
das da sociedade e de órgãos de
controle externo, propiciando
maior transparência ao Sistema
Tributário Nacional.

IMPORTAÇÃO

Mercado eleva para
1,68% projeção do PIB 

2023

ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o crescimento da
economia brasileira este ano
subiu de 1,26% para 1,68%. A es-
timativa está no boletim Focus
de ontem, pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco
Central (BC) com a projeção pa-
ra os principais indicadores
econômicos.  

Para o próximo ano, a ex-
pectativa para o Produto Inter-
no Bruto (PIB, a soma dos bens
e serviços produzidos no país)
é de crescimento de 1,28%. Em
2025 e 2026, o mercado finan-
ceiro projeta expansão do PIB
em 1,7% e 1,9%, respectiva-
mente.

Já a previsão para o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) - conside-
rada a inflação oficial do país -
caiu de 5,71% para 5,69% neste
ano. Para 2024, a estimativa de
inflação ficou em 4,12%. Para
2025 e 2026, as previsões são de

4%, para os dois anos.
A estimativa para este ano es-

tá acima do teto da meta de in-
flação que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é 3,25% para 2023, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite infe-
rior é 1,75% e o superior 4,75%.
Segundo o BC, no último relató-
rio de Inflação, a chance de a in-
flação oficial superar o teto da
meta em 2023 é de 83%.

A projeção do mercado para
a inflação de 2024 também está
acima do centro da meta previs-
ta, fixada em 3%, mas ainda den-
tro do intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual.

Em abril, influenciado pelo
aumento dos preços de remé-
dios, o IPCA ficou em 0,61%, se-
gundo o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). O
resultado é inferior à taxa de
março, de 0,71%. Em 12 meses,
o indicador acumula 4,18%.

aos investidores que compraram
os títulos.

Segundo Ceron, o governo já
mapeou ações e programas que
podem atrair o dinheiro de in-
vestidores sob o selo ESG, com
menor custo para o país. A lista
inclui ações de combate ao des-
matamento, agricultura susten-
tável, preservação de áreas nati-
vas, irrigação sustentável e apoio
a programas de desenvolvimen-
to tecnológico relacionados à
transição energética.

O comitê pode incluir tam-
bém alguma ação da área social
ou de governança (como políti-
cas relacionadas à pauta de gê-
nero), mas o secretário ressalta
que o maior apetite hoje é pela
temática verde. "A parte ambien-
tal é a agenda mais cara para os
investidores externos neste mo-
mento", diz.

O chamado "arcabouço" da
emissão -uma espécie de carta
de apresentação aos investidores
e que não tem nada a ver com o
arcabouço fiscal em tramitação
no Congresso Nacional- deve ser
concluído no mês de junho. De-
pois, o Tesouro deve iniciar uma
exibição (roadshow) aos poten-
ciais compradores do título.

Nota
EX-CEO DA AMERICANAS, SERGIO RIAL VIRA 
RÉU NA CVM APÓS ESCÂNDALO NA EMPRESA

O ex-diretor-presidente da Americanas, Sergio Rial, virou réu na
última sexta-feira em um dos processos abertos na CVM
(Comissão de Valores Mobiliários) pela forma como denunciou
uma inconsistência contábil na varejista, responsável pelo rombo
de R$ 20 bilhões nas contas da companhia. Rial foi enquadrado
em artigos da Lei das SA e de resoluções da CVM. Caso seja
condenado, o executivo pode sofrer desde multa até a suspensão
da autorização ou registro para o exercício de suas atividades no
mercado. Segundo o processo administrativo sancionador, Rial é
acusado de não ter guardado sigilo sobre uma informação sensível
para a cotação da ação da empresa, a qual obteve de forma
privilegiada em função do cargo, sem que ela tivesse sido ainda
comunicada oficialmente pela própria companhia ao mercado.
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País/São Paulo

Justiça nega suspensão
do Plano Diretor de 
SP após pedido do MP

PROJETO

A Justiça de São Paulo rejei-
tou um pedido de suspensão,
apresentado pelo Ministério
Público de São, da tramitação
do projeto de revisão do Plano
Diretor Estratégico (PDE) da
capital paulista.

O substitutivo do projeto foi
apresentado no último dia 23 e
aprovado em primeiro turno
na Câmara Municipal de São
Paulo oito dias depois, em 31
de maio.

Os promotores pediam a
suspensão do andamento do
projeto e de seu substitutivo,
sob pena de multa diária de R$
100 mil.

A ação também pedia que o
texto não fosse votado até a
realização de novas audiências
públicas e sugeria que fossem
feitas ao menos oito audiên-
cias, com início em 7 de julho e
intervalo de 15 dias entre elas.

Com a aprovação em pri-

meiro turno, o projeto de revi-
são agora deve passar por um
total de oito audiências públi-
cas em menos de três sema-
nas. A previsão é que a vota-
ção definitiva, em segundo
turno, ocorra na tarde do dia
21 de junho.

O projeto tem sido criticado
por urbanistas por abrir bre-
chas para intensificar a vertica-
lização da cidade, permitir a
construção de mais vagas de
garagem próximas a eixos de
transporte coletivo e dar op-
ções para que empreiteiras não
paguem em dinheiro a taxa pa-
ra construir acima do limite es-
tabelecido.

A Câmara afirma que foram
realizadas cerca de 50 audiên-
cias públicas e coletadas cente-
nas de sugestões, embora o no-
vo substitutivo tenha sido apre-
sentado com mudanças subs-
tanciais.

KIT ROBÓTICA

O
presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-
AL), usou na campa-

nha eleitoral de 2022 uma pica-
pe Toyota Hilux preta que, em
janeiro deste ano, foi monitora-
da e fotografada por agentes da
Polícia Federal em uma entrega
de dinheiro cuja origem seriam
desvios em contratos para a
compra de kits de robótica.

O veículo monitorado pela
PF pertence formalmente ao po-
licial civil e empresário Murilo
Sergio Juca Nogueira Júnior, al-
vo de busca e apreensão na ope-
ração Hefesto na semana passa-
da. Foi em um endereço ligado a
ele que a PF encontrou na últi-
ma quinta-feira um cofre super-
lotado com ao menos R$ 4,4 mi-
lhões em dinheiro vivo.

A prestação de contas entre-
gue por Lira à Justiça Eleitoral no
ano passado informa que Murilo
lhe emprestou de graça essa
mesma Hilux para que ele usas-
se por dez dias em sua campa-
nha, resultando em doação esti-
mada em R$ 4.000 do policial pa-
ra o presidente da Câmara.

A Folha de S.Paulo chegou ao
veículo comparando a placa ci-
tada pela PF e ao que foi decla-
rado por Lira ao TSE (Tribunal
Superior Eleitoral).

A Polícia Federal cumpriu na
semana passada mandados de
prisão e de busca e apreensão
contra aliados de Lira em uma
investigação sobre desvios em
contratos para a compra de kits
de robótica com dinheiro do
FNDE (Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação).

O caso teve origem em repor-
tagem da Folha de S.Paulo pu-
blicada em abril do ano passado
sobre as aquisições em municí-
pios de Alagoas, todas assinadas
com uma mesma empresa per-

tencente a aliados de Lira.
De acordo com a prestação

de contas eleitoral do presidente
da Câmara, que foi reeleito com
a maior votação de seu estado, a
cessão da Hilux foi formalizada
em 16 de agosto por Murilo e a
campanha de Lira.

"O presente instrumento
tem como objeto a cessão do

uso do bem móvel de marca
Toyota, modelo Hilux cami-
nhonete (...) e será entregue ao
cessionário (campanha de Lira)
mediante a assinatura do pre-
sente contrato", diz o texto, que
acrescenta ainda que "a cessão
dos bens está sendo realizada
espontaneamente, a título to-
talmente gratuito".

De acordo com a apuração da
PF, o policial Murilo Sergio rece-
beu R$ 550 mil de Edmundo Ca-
tunda, sócio da Megalic, empre-
sa de um aliado de Lira que ven-
ceu licitações para venda dos
kits de robótica e está no centro
das investigações. Uma empresa
dele também recebeu valores
direto da Megalic.

Marina chama esvaziamento
de ministério de 'retrocesso'

A ministra do Meio Ambiente,
Marina Silva, classificou como "re-
trocesso" a decisão do Congresso
Nacional que esvaziou a pasta que
está sob sua responsabilidade.

Em evento ao lado do presiden-
te Lula (PT), Marina afirmou que
as mudanças aprovadas pelo Le-
gislativo vão "na contramão daqui-
lo que significa ter legislação am-
biental robusta".

A articulação política do go-
verno não estabeleceu o fortaleci-
mento do ministério como uma
das prioridades do Executivo nas
negociações com o Congresso
para aprovação da medida provi-
sória que definiu a estrutura do
governo.

A ministra lembrou que Lula ti-
nha colocado o CAR (Cadastro
Ambiental Rural) e a ANA (Agên-
cia Nacional de Águas) sob a ge-
rência do Ministério do Meio Am-
biente, mas a decisão foi revertida
pelo parlamento.

"Infelizmente, em recente de-
cisão do Congresso tivemos um

retrocesso e reversão dessa sua
decisão. É uma decisão que não
está em acordo com aquilo que é
o fortalecimento do sistema na-
cional do meio ambiente, que
acatamos porque na democracia
a gente acata decisões legítimas
do Congresso, mas não posso
concordar", disse.

E prosseguiu: "Não posso con-
cordar porque vão na contramão
daquilo que significa ter legisla-
ção ambiental robusta e [que] fa-
ça com que o Ministério do Meio
Ambiente possa cumprir com
suas atribuições que lhe são con-
feridas na Constituição e em to-
das as leis que asseguraram a cria-
ção do sistema nacional de meio
ambiente", disse.

As falas aconteceram durante
cerimônia referente ao Dia Mun-
dial do Meio Ambiente, no Palácio
do Planalto. Durante o evento, o
governo anunciou o texto final do
novo PPCDAm -Plano de Ação pa-
ra Prevenção e Controle do Des-
matamento na Amazônia Legal-,

um dos eixos mais aguardados da
política ambiental.

A decisão acontece após uma
série de derrotas da equipe da área
ambiental.

A principal delas foi a aprova-
ção no Congresso Nacional da
medida provisória que reestrutu-
rou a Esplanada dos Ministérios.
O texto aprovado desidratou a
pasta comandada por Marina e
também a de Sônia Guajajara
(Povos Indígenas), que perdeu a
função de tratar da demarcação
de terras indígenas.

O relatório aprovado retirou a
ANA do Meio Ambiente e a trans-
feriu para o Desenvolvimento Re-
gional -pasta comandada por Wal-
dez Góes (PDT), indicado por par-
lamentares da União Brasil.

O CAR, instrumento para con-
trolar terras privadas e conflitos
em áreas de preservação, também
saiu do ministério chefiado por
Marina e foi alocado sob Gestão e
Inovação em Serviços Públicos,
chefiado por Esther Dweck.

CONGRESSO

Moraes pauta
julgamento
de Bolsonaro
para dia
22 de junho

O  p r e s i d e n t e  d o  T S E
(Tribunal Superior Eleito-
r a l ) ,  A l e x a n d r e  d e  M o -
raes,  pautou para 22  de
junho o julgamento que
pode tornar inelegível o
ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL).

A ação que vai a voto
analisa se reunião promovi-
da por Bolsonaro com em-
baixadores no Palácio do
Alvorada em julho do ano
passado configura abuso de
poder político. Na ocasião,
o então mandatário fez acu-
sações contra o sistema
eleitoral sem apresentar
provas.

Ela foi liberada para ir a
julgamento pelo correge-
dor do TSE, o ministro Be-
nedito Gonçalves, em 1º de
junho.

EMBAIXADORES

Plano tem R$ 2,13 bi
para ‘meio ambiente’

RECUPERAÇÃO

Os parques estaduais de São
Paulo receberão investimentos
de R$ 36,9 milhões para revitali-
zação de cinco unidades de con-
servação, com potencial para o
turismo ecológico. Entre eles, es-
tá o Parque Estadual Ilha An-
chieta, que está aberto à visita-
ção desde abril. O anúncio foi
feito ontem, Dia Mundial do
Meio Ambiente, pelo governo
estadual durante a apresentação
do novo Plano de Meio Ambien-
te. Ao todo, o plano prevê R$ 2,13
bilhões em recursos públicos e
privados, e mais R$ 5,6 bilhões já
previstos para o programa Inte-
graTietê até 2026.  

O maior investimento será
nas ações de biodiversidade,
com R$ 1 bilhão. Pelas estimati-
vas do governo estadual até
2026, 37,5 mil hectares de vege-
tação serão restaurados por
meio de seis programas, como o
Refloresta São Paulo e o Cone-
xão Mata Atlântica.

Haverá ainda um concurso
público para a Companhia
Ambiental de São Paulo (Ce-
tesb), com a previsão de 224
novas contratações até o final
deste ano.

CONCESSÃO
Outro eixo de ação do plano é

a manutenção de oito parques

urbanos e estudos de concessão
ou permissão de uso de mais
quatro unidades urbanas na ca-
pital. São elas: Parque Ecológico
do Tietê (quatro núcleos), Par-
que Estadual da Juventude, Par-
que Estadual do Belém e Parque
Jequitibá.

ANIMAIS SILVESTRES
Segundo o governo estadual,

o plano contempla ainda a cons-
trução ou revitalização de cinco
unidades dos Centros de Recu-
peração de Animais Silvestres.

Para reforçar a fiscalização da
Polícia Militar Ambiental, o
montante a ser investido é de de
R$ 111,7 milhões para o reforço
da fiscalização da Polícia Militar
Ambiental, que recebeu 61 viatu-
ras e um barco blindado,  e teve
sedes de batalhões reformadas.

BIOECONOMIA 
No eixo de Bioeconomia e Fi-

nanças Verdes, os investimentos
diretos e indiretos somam R$
586 milhões, por meio de duas li-
nhas de crédito. Os recursos são
destinados a financiamentos pa-
ra prefeituras e empresas, com
foco em projetos de eficiência
energética, energias renováveis,
mobilidade urbana sustentável,
saneamento, biodiversidade e
resíduos sólidos urbanos.

Delator diz ter sido agente infiltrado
de Moro e procuradores do Paraná

O empresário de Curitiba e
ex-deputado estadual Antônio
Celso Garcia, conhecido como
Tony Garcia, 70, afirma que foi
obrigado a gravar pessoas de
forma ilegal a pedido de procu-
radores e do ex-juiz federal Ser-
gio Moro após firmar acordo de
colaboração premiada em 2004.

"Eu fui um agente infiltrado
deles", disse ele, em entrevista à

Folha, na sexta-feira passada. O
caso foi revelado pela revista Veja.

As supostas ilegalidades, se-
gundo Garcia, foram informa-
das à juíza federal Gabriela
Hardt em 2021. Em novembro
de 2022, a magistrada rescindiu
o antigo acordo de delação,
atendendo a um pedido do MPF
(Ministério Público Federal) de
2018. A defesa do empresário

ainda recorre da decisão.
Garcia afirma que, embora

tenha apontado atuação ilegal
das autoridades envolvidas em
sua delação, a juíza não tomou
providências.

Segundo ele, seu relato foi
feito durante uma audiência em
2021 e o conteúdo foi enviado ao
STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) somente em abril deste ano,

por decisão do juiz Eduardo Ap-
pio —afastado do cargo desde
22 de maio sob suspeita de infra-
ção disciplinar.

Garcia diz que prestou depoi-
mento à juíza para detalhar sua
atuação como colaborador, "pa-
ra que ela formasse juízo de va-
lor antes de sentenciar uma bar-
baridade daquela", isto é, o pe-
dido de rescisão feito pelo MPF.

LAVA JATO
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Alvo de um mandado de busca e apreensão
cumprido pela Polícia Federal na semana pas-
sada, Luciano Cavalcante, auxiliar próximo do
presidente da Câmara dos Deputados, Arthur
Lira (PP-AL), foi demitido do cargo que ocupa-
va na liderança do PP na Casa.

A exoneração foi divulgada no boletim ad-
ministrativo da Casa ontem. Luciano exercia
cargo em comissão de secretário particular no
gabinete do líder do Progressistas.

Luciano é conhecido em Brasília como uma
das pessoas de maior confiança do político, que
o acompanha em agendas diversas e viagens.

A PF investiga um esquema de desvios em
contratos de kits de robóticas custeados pelo
FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação) no governo de Jair Bolsonaro (PL).
As aquisições dos kit foram reveladas pela Folha
em 2022.

Uma das suspeitas é que Luciano e sua mu-
lher Glaucia possam ser beneficiários de valores
desviados de contratos para compra de kit robó-
tica, custeados em parte com dinheiro de emen-
das do relator.

O caso teve origem em reportagem da Folha
publicada em abril do ano passado sobre as
aquisições em municípios de Alagoas, todas as-
sinadas com uma mesma empresa pertencente
a aliados do presidente da Câmara.

A investigação começou ainda em 2022 após

a revelação da Folha de S.Paulo. O pedido de
buscas e prisões foi feito pela PF em março de
2023, e as ordens, expedidas pela Justiça Federal
de Alagoas.

Como mostrou a Folha de S.Paulo à época,
os kits foram contratados com recursos, em boa
parte, das bilionárias emendas de relator do Or-
çamento --naquele momento, durante o gover-
no Bolsonaro, Lira era responsável por contro-
lar em Brasília a distribuição de parte desse tipo
de verba.

A investigação da PF sobre supostos desvios
em contratos para compra de kit de robótica
com dinheiro federal descobriu que o empresá-
rio Edmundo Catunda repassou R$ 550 mil à
empresa que construiu a casa em que mora Lu-
ciano Cavalcante

Catunda é de uma família alagoana aliada
de Lira e um dos sócios da Megalic, empresa que
ganhou os contratos do kit de robótica sob sus-
peita de desvios de dinheiro público.

Informações em posse da PF mostram que
Catunda repassou R$ 550 mil para a Construto-
ra EMG, que ergueu o condomínio onde está lo-
calizada a casa de Cavalcante. Os dados levan-
tados mostram, inclusive, que a conta de energia
elétrica da casa ainda está em nome da EMG.

A PF chegou até Luciano Cavalcante e Glau-
cia ao investigar movimentações financeiras da
Megalic.

Assessor mais próximo de Lira é demitido em
meio a apuração da PF sobre desvio de verba

Picape une Lira a delivery
de dinheiro desviado 



RJ entrega obra que vai
impactar na qualidade
da água da Baía 

COLETOR TRONCO

O Governo do Estado, por
meio da Secretaria de Estado
do Ambiente e Sustentabilida-
de (Seas), entregou, ontem –
Dia Mundial do Meio Ambien-
te - o Coletor Tronco Mangui-
nhos. A estrutura tem capaci-
dade de coletar 1.293 litros de
esgoto por segundo, o equiva-
lente a 44 piscinas olímpicas de
esgoto por dia que receberão
tratamento, e terá impacto po-
sitivo direto na qualidade da
água da Baía de Guanabara.
Serão beneficiadas cerca de
600 mil pessoas, principalmen-
te moradores da Zona Norte.

A obra, que compreende a
implantação de 4,6 Km de co-
letor tronco, e foi uma das pro-
messas para as Olimpíadas do
Rio em 2016, teve investimen-
to de mais de R$ 125 milhões.
A estrutura vai conectar o co-
letor tronco à Estação de Tra-
tamento de Esgoto (ETE) Ale-
gria, administrada pela con-
cessionária Águas do Rio.

“O Governo do Estado tem
tido um olhar atento para as
questões de saneamento am-
biental no Rio de Janeiro e en-
tende que a adaptação e resi-
liência climática têm relação
direta com os serviços de tra-
tamento de esgoto. Inaugurar
uma obra de saneamento é
mais que uma obra, é dignida-

de, uma questão de saúde pú-
blica. O meio ambiente é uma
prioridade para nós, é nosso
diamante. Não tenho dúvidas
que, em virtude do trabalho
do vice-governador e secretá-
rio Tiago Pampolha, em bre-
ve, o Rio de Janeiro será refe-
rência em questões ambien-
tais”, ressalta o governador
Cláudio Castro.

Ao lado do governador, o
vice-governador e secretário
de Estado do Ambiente e Sus-
tentabilidade, Thiago Pampo-
lha, explicou que outros pon-
tos serão ligados ao coletor
tronco Manguinhos, ao longo
do mês de junho.

“O esgoto in natura coleta-
do pela estrutura deixará de
seguir para a Baía de Guana-
bara. Essa é uma das obras de
saneamento mais importantes
do Governo do Estado. Ao lon-
go desse mês, vamos interligar
15 pontos de entrega de esgoto
no coletor. Estamos traba-
lhando para cumprir as metas
designadas pelo governador
Cláudio Castro. O Rio de Ja-
neiro é o estado da economia
verde, é o estado do sanea-
mento básico e do meio am-
biente - afirma o vice-gover-
nador e secretário de Estado
do Ambiente e Sustentabilida-
de, Thiago Pampolha.

ARGENTINA

Justiça arquiva por falta de provas mais
um processo contra Cristina Kirchner

M ais um processo contra a
vice-presidente da Ar-

gentina, Cristina Kirchner, foi ar-
quivado pela Justiça. Agora, a
também ex-presidente, que já in-
dicou que não concorrerá nas
eleições deste ano, soma quatro
casos suspensos, um em aberto e
uma condenação que ainda deve
passar por instâncias superiores.

O Ministério Público não con-
seguiu reunir provas suficientes
de que Cristina estaria envolvida
em um esquema de lavagem de
dinheiro na ação conhecida como
"a rota do dinheiro K". No último
dia 24, resolveu retirar a acusação,
o que foi referendado ontem pelo
juiz federal Sebastián Casanello.

"Sem acusação não há proces-
so criminal possível", argumenta
o magistrado na decisão. "(Um
juiz) não pode ir além da preten-
são requerida pelo Ministério Pú-

blico ou substituir a missão puni-
tiva do Estado", escreveu ele no
documento de três páginas ao
qual a Folha teve acesso.

A investigação começou há
mais de uma década e tem como
figura central o empresário Láza-
ro Báez, condenado a dez anos de
prisão em 2021, no mesmo pro-
cesso, sob a acusação de lavagem
de US$ 55 milhões. O que o pro-
motor Guillermo Marijuan apu-
rava era a ligação dele e de seu en-
torno com Cristina.

"Mesmo com a clareza do vín-
culo entre Báez e Cristina, após
mais de dez anos desde o início
deste processo e quase cinco anos
desde a imputação dela nesta
ação, não consegui reunir provas
que me levem a sair do estado de
suspeição e avançar para outra
etapa processual como o julga-
mento", admitiu.

Nota
APÓS BRIGA DA FILHA, POLICIAL VAI 
ATÉ ESCOLA E AMEAÇA ADOLESCENTE

Um policial militar do Rio de Janeiro foi afastado das funções
após ameaçar uma adolescente que teria brigado com a filha
dele na escola. No dia 31 de maio, o policial militar soube
de um desentendimento entre sua filha e outra adolescente e
foi até a escola, o Colégio Estadual Visconde de Itaboraí, em
Itaboraí. Lá, ele "ameaçou verbalmente e bateu na mão" da
adolescente, segundo nota da Polícia Militar, "além de ter
confrontado a equipe pedagógica". 
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